
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2738811 - SP (2024/0334187-5)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : ROSARIAL ALIMENTOS S/A 
ADVOGADOS : GUSTAVO ALMEIDA E DIAS DE SOUZA - SP154074

JOSELENE TOLEDANO ALMAGRO POLISZEZUK - SP182338
VICTOR DIAS RAMOS - SP358998

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535 DO CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO. JULGAMENTO
MONOCRÁTICO. ART. 557 DO CPC/1973. ART. 932 DO CPC/2015. SÚMULA 568 DO
STJ.  JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE.  ACÓRDÃO  RECORRIDO  COM
FUNDAMENTO  EMINENTEMENTE  CONSTITUCIONAL.  ANÁLISE.
IMPOSSIBILIDADE. USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. NECESSIDADE DE
INTERPRETAÇÃO  DE  NORMAS  INFRALEGAIS.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  282
DO STF. INCIDÊNCIA. DIVERGÊNCIA PREJUDICADA. PROVIMENTO NEGADO.

1. Inexiste a alegada violação ao art. 535 do Código de Processo Civil (CPC)
de  1973  quando  o  Tribunal  de  origem  aprecia  fundamentadamente  a  controvérsia,
prestando a jurisdição na medida da pretensão deduzida, sem incorrer em erro material,
omissão, contradição ou obscuridade, sendo certo que o descontentamento da parte
com o resultado do julgamento não configura ofensa ao dispositivo.

2. A sistemática prevista no art. 557 do CPC/1973 mostra-se compatível com
a  atual  disciplina  estabelecida  no  art.  932 do  Código  de  Processo  Civil  de  2015
(CPC/2015) e na Súmula 568 do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que autorizam o
relator  a  decidir  monocraticamente  recurso  inadmissível  ou  em  confronto  com
jurisprudência consolidada desta Corte.

3. Sempre que o Tribunal de origem decide uma questão com fundamento
eminentemente constitucional, é inviável sua revisão pelo Superior Tribunal de Justiça
por  implicar  usurpação  da  competência  do  Supremo  Tribunal  Federal  (STF),
estabelecida no art. 102 da Constituição Federal.

4. Para o Superior Tribunal de Justiça, o conceito de tratado ou de lei federal,
previsto  no  art.  105,  inciso  III, alínea  a,  da  Constituição  da  República,  deve  ser
considerado em seu sentido estrito, não compreendendo súmulas, atos administrativos
normativos e instruções normativas.
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5.  A ausência de enfrentamento no acórdão recorrido da matéria objeto do
recurso  impede  o  acesso  a  esta  instância  por  faltar  o  requisito  constitucional  do
prequestionamento.  Incidência,  por  analogia,  da  Súmula  282  do  Supremo  Tribunal
Federal (STF).

6. É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os mesmos óbices
impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo constitucional impedem a
análise recursal pela alínea c; em razão disso, fica prejudicada a apreciação do dissídio
jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal apontado como violado ou
à tese jurídica.

7. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  06/08/2026 a  12/08/2026, por  unanimidade,  negar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 12 de agosto de 2026.

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Relator
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de  1973  quando  o  Tribunal  de  origem  aprecia  fundamentadamente  a  controvérsia,
prestando a jurisdição na medida da pretensão deduzida, sem incorrer em erro material,
omissão, contradição ou obscuridade, sendo certo que o descontentamento da parte
com o resultado do julgamento não configura ofensa ao dispositivo.

2. A sistemática prevista no art. 557 do CPC/1973 mostra-se compatível com
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(CPC/2015) e na Súmula 568 do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que autorizam o
relator  a  decidir  monocraticamente  recurso  inadmissível  ou  em  confronto  com
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3. Sempre que o Tribunal de origem decide uma questão com fundamento
eminentemente constitucional, é inviável sua revisão pelo Superior Tribunal de Justiça
por  implicar  usurpação  da  competência  do  Supremo  Tribunal  Federal  (STF),
estabelecida no art. 102 da Constituição Federal.
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considerado em seu sentido estrito, não compreendendo súmulas, atos administrativos
normativos e instruções normativas.

5.  A ausência de enfrentamento no acórdão recorrido da matéria objeto do
recurso  impede  o  acesso  a  esta  instância  por  faltar  o  requisito  constitucional  do
prequestionamento.  Incidência,  por  analogia,  da  Súmula  282  do  Supremo  Tribunal
Federal (STF).

6. É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os mesmos óbices
impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo constitucional impedem a
análise recursal pela alínea c; em razão disso, fica prejudicada a apreciação do dissídio
jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal apontado como violado ou
à tese jurídica.

7. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ROSARIAL ALIMENTOS S/A da

decisão de fls. 786/795.

Nas razões recursais, a parte recorrente alega o seguinte:

(1)  violação  do  art.  535 do  Código  de  Processo  Civil  de  1973
(CPC/1973),  porquanto  o  Tribunal  de  origem  teria  deixado  de  apreciar
questões infraconstitucionais relativas ao art. 10 da Lei 10.666/2003, aos §§
2º e 5º do  art. 202-A do Decreto 3.048/1999 e aos incisos I, II, III e IV do
art.  97 do Código Tributário Nacional (CTN), mesmo após provocação por
embargos de declaração; 

(2)  não  incidência  do  óbice  relativo  à  natureza  constitucional  da
controvérsia, uma vez que o recurso especial trataria de violação autônoma
de dispositivos infraconstitucionais, sem invadir a competência do Supremo
Tribunal Federal (STF);

(3)  inaplicabilidade  do  fundamento  de  impossibilidade  de  exame  da
controvérsia  em  razão  da  necessidade  de  análise  de  atos  infralegais,
porquanto a insurgência estaria  fundada na violação de legislação federal
que exige critérios objetivos, transparentes e verificáveis para definição da
carga tributária;

(4) não incidência das Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal
(STF), uma vez que a matéria relativa aos incisos I, II, III e IV do art. 97 do
Código Tributário Nacional (CTN) teria sido devidamente prequestionada ao
longo de todo o iter processual;

(5) inaplicabilidade do art. 932 do Código de Processo Civil (CPC) e da
Súmula  568  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  (STJ),  pois  o  julgamento
monocrático deveria observar o regime jurídico do Código de Processo Civil
de 1973, que não autorizaria, no caso concreto, a decisão singular proferida;

(6)  impossibilidade  de  prejudicialidade  do  exame  do  dissídio
jurisprudencial,  uma  vez  que  haveria  matéria  infraconstitucional  apta  ao
conhecimento do recurso especial pela alínea c do permissivo constitucional.

Reitera os argumentos do recurso especial.
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Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do recurso

pelo órgão colegiado competente.

A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 816).

É o relatório.

VOTO

Na origem, o TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO proferiu o

acórdão assim ementado (fls. 341/342):

AGRAVO LEGAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSTITUCIONAL.
TRIBUTÁRIO.  FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO. LEI  10.666/2003, 
ART.  10. DECRETO  6.957/2009.  NOVA  REDAÇÃO  AO  ART.  202-A  DO
DECRETO  3.048/1999.  RESOLUÇÃO  1.308/2009.  ISONOMIA.
LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. CONSTITUCIONALIDADE.

1. O Fator Acidentário de Prevenção – FAP é um multiplicador sobre a
alíquota de 1%, 2% ou 3%, correspondente ao enquadramento da empresa
segundo a Classificação Nacional de Atividades Econômicas preponderante,
nos termos do Decreto 3.048/1999, que deve variar em um intervalo de 0,5 a
2,0.

2.  Assentada  a  constitucionalidade  das  alíquotas  do  SAT,  sobre  as
quais  incide  o  multiplicador,  daí  resulta  a  consideração  da  atividade
econômica preponderante,  a  obviar  a  alegação de ofensa ao princípio  da
isonomia por não considerar, o multiplicador, os critérios estabelecidos pelo §
9º do art. 195 da Constituição da República. Além disso, esta dispõe sobre a
cobertura do “risco” (art. 201, § 10), sendo incontornável a consideração da
recorrência de acidentes e sua gravidade,  sob pena de não se cumprir  a
equidade na participação do custeio (art. 194, parágrafo único, V).

3. Não é tarefa específica da lei a matematização dos elementos de
fato que compõem o risco propiciado pelo exercício da atividade econômica
preponderante  e  os  riscos  em particular  gerados  pelo  sujeito  passivo,  de
modo  que  as  normas  regulamentares,  ao  cuidarem  desse  aspecto,  não
exorbitam o  seu  âmbito  de  validade e  eficácia  (Decreto  n.  6957/09,  Res.
MPS/CNPS n. 1.308/09).

4. A faculdade de contestar o percentil (Port. Interm. MPS/MF n. 329/09,
arts. 1º e 2º, parágrafo único) não altera a natureza jurídica da exação nem
converte o lançamento por homologação em por notificação. O Decreto n.
7.126, de 03.03.10, em seu art. 2º, deu nova redação ao § 3º do art. 202-B do
Decreto n. 3.048/99, para dispor que o processo administrativo de que trata o
artigo tem efeito suspensivo.

5. Esse é o entendimento que vem sendo adotado por este Tribunal: AI
201003000062094,  Rel.  Des.  Fed.  Luiz  Stefanini,  j.  16.05.11;  AMS
201061000018448,  Rel.  Des.  Fed.  Johonson  di  Salvo,  j.  26.04.11;  AMS
20106114000907-9,  Rel.  Des.  Fed.  José  Lunardelli,  j.  01.03.11;  AG  n.
20100300000754-0, Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 10.05.10.

6. Agravo legal não provido.

Nos termos do que foi decidido pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça

(STJ), "aos recursos interpostos com fundamento no  CPC/1973  (relativos a decisões

publicadas   até   17   de   março   de   2016)   devem   ser   exigidos   os   requisitos   de
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admissibilidade na forma nele prevista,  com as  interpretações dadas até então pela

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo 2).

Na  origem,  trata-se  de  mandado  de  segurança  ajuizado  por  ROSARIAL

ALIMENTOS S/A visando afastar a aplicação do Fator Acidentário de Prevenção (FAP)

no cálculo da contribuição ao SAT. A controvérsia gira em torno da legalidade da fixação

da alíquota  do  FAP por  atos  infralegais  e  sua  divulgação eletrônica,  especialmente

quanto à possibilidade de aferição do índice por estabelecimento individualizado.

Inexiste a alegada violação do art. 535 do Código de Processo Civil de 1973,

pois  a  prestação  jurisdicional  foi  dada  na  medida  da  pretensão  deduzida,  tendo  o

Tribunal  de origem apreciado fundamentadamente a controvérsia,  não padecendo o

julgado de erro material, omissão, contradição ou obscuridade.

A parte recorrente sustenta omissão da instância ordinária no tocante a estas

questões:

(a) omissão quanto à apreciação do mérito do agravo legal pelo órgão
colegiado, diante da alegação de que o acórdão limitou-se a transcrever a
decisão monocrática  e  a  afirmar  a  ausência  de elementos para  afastar
o caput do art. 557 do CPC/1973;

(b) omissão quanto ao exame da alegada violação do art. 195, § 9º, da
Constituição Federal, em razão de o critério de variação da alíquota do Fator
Acidentário de Prevenção (FAP), previsto no art. 10 da Lei 10.666/2003, não
guardar conexão com o critério material constitucionalmente previsto;

(c) omissão quanto à análise da alegada violação ao parágrafo único do
art. 2º da Portaria Interministerial MPS/MF 254/2009, aos incisos LIV e LV do
art. 5º da Constituição Federal e ao caput do art. 37 da Constituição Federal,
em razão da ausência de acesso aos dados utilizados para o cálculo do FAP;

(d) omissão quanto ao exame da alegada violação aos §§ 2º e 5º do
art.  202-A  do  Regulamento  da  Previdência  Social  (RPS),  ao  inciso  I  do
art.  150 da Constituição Federal  e à Súmula 351 do Superior  Tribunal  de
Justiça, em razão de a Resolução CNPS 1.308/2009 ter fixado o FAP por
pessoa jurídica.

Todavia, conforme se depreende da análise do acórdão recorrido, o Tribunal

de origem, de modo expresso, fundamentado e coeso, enfrentou cada um dos pontos

supostamente omissos, tendo concluído que o acórdão havia apreciado o mérito do

agravo legal, examinado a adequação do julgamento monocrático à luz do art. 557 do

CPC/1973 e analisado, de forma explícita, a legalidade e a constitucionalidade do Fator

Acidentário  de  Prevenção,  afastando  as  alegações  de  violação  aos  princípios  da

legalidade tributária, da isonomia, do devido processo legal e da publicidade, bem como

reconhecendo a regularidade da regulamentação infralegal e da metodologia de cálculo

adotada (fls. 331/339):
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Agravo  legal.  CPC,  art.  557, §  1°.  Ônus  de  demonstrar  a
incompatibilidade  da  decisão  recorrida  com a  jurisprudência  dominante.  A
parte inconformada com a decisão proferida com base no art. 557 do Código
de Processo Civil poderá interpor o agravo de que trata o § 1°. No entanto, a
irresignação  deve  demonstrar  que  a  decisão  recorrida  encontra-se  em
desacordo  com  a  jurisprudência  existente  sobre  a  matéria.  Não  basta,
portanto, lamentar a injustiça ou o gravame que a decisão do relator encerra.
A parte tem o ônus de revelar que essa injustiça e esse gravame não são
autorizados pelos precedentes dos Tribunais Superiores ou, conforme o caso,
do próprio tribunal:

[...]
Do caso dos autos.  A decisão que negou provimento à apelação foi

proferida nos seguintes termos:
[...]
Decido.
FAP. O Fator Acidentário de Prevenção - FAP é "um multiplicador sobre

a alíquota de 1%, 2% ou 3%, correspondente ao enquadramento da empresa
segundo  a  Classificação  Nacional  de  Atividades  Económicas  -  CNAE
preponderante,  nos  termos  do  Anexo  V  do  Regulamento  da  Previdência
Social - RPS, aprovado pelo Decreto n. 3.048, de 5 de maio de 1999. Esse
multiplicador  deve variar  em um intervalo  fechado contínuo de 0,5  a  2,0"
(Resolução n. 1.308/09 do CNPS).

A Lei n. 10.666, de 08.05.03, art. 10, permitiu o aumento ou a redução
da alíquota do SAT (Lei n. 8.212/91, art. 22, 11) em função do desempenho
da empresa em relação à respectiva atividade económica, dependendo dos
resultados  obtidos  a  partir  dos  índices  de  frequência,  gravidade  e  custo,
calculados  segundo  metodologia  aprovada  pelo  Conselho  Nacional  de
Previdência Social:

[...]
Essa disposição não conflita com o princípio da isonomia tributária, sob

o fundamento de ter instituído distinção não autorizada pelo § 9° do art. 195
da Constituição da República, segundo o qual a diferenciação somente seria
tolerada  em  razão  da  atividade  econômica:  o  §  10  do  art.  201 da
Constituição,  estabelece  que  a  lei  disciplinará  a  cobertura  do  "risco"  de
acidente do trabalho, de modo que a respectiva avaliação, sob o critério da
recorrência  de  acidentes,  encontra  abrigo  na  equidade  do  custeio  (CR,
art. 194, parágrafo único, V). Afora isso, o dispositivo legal considera o risco
também em razão da atividade econômica, já não fosse por esse elemento
restar  implicado  na  própria  diferenciação  das  alíquotas  nos  termos  do
Decreto n. 3.048/99, art. 202.

Por  outro  lado,  a  regulamentação  da  lei  veiculada  pelo  Decreto  n.
6.957,  de  09.09.09,  que  deu  nova  redação  ao  art.  202-A  do  Decreto  n.
3.048/99, não excedeu o âmbito de competência dessa espécie normativa
nem ofende o princípio da legalidade tributária (CR, arts. 5°, II, 150, I). Pois
os elementos essenciais  do tributo  já  se  encontram estabelecidos em lei,
como parece já  estar  pacificado na jurisprudência  (cfr.  Súmula  n.  351 do
STJ),  havendo  um  aumento  ou  uma  redução  da  alíquota,  consoante
estabelecido na lei ordinária, em conseqüência da metodologia empregada
para a aferição do risco. Não se poderia conceber ao legislador competência
de regular, na própria lei, os critérios de cálculo matemático utilizados para
esse efeito. E o que se infere da leitura do art. 202-A do Decreto n. 3.048/99,
nos termos da redação dada pelo Decreto n. 6.957/09:

[...]
Assentada a premissa de que as alíquotas do SAT têm fundamento

constitucional  e  que  há  lei  ordinária  que  estabelece  sua  redução  ou
majoração em razão do risco,  por sua vez objeto de norma constitucional
concernente ao seguro objeto de cobertura pela exação, resulta natural que o
dispositivo legal, para dar eficácia ao comando legal, venha a estabelecer os
critérios  matemáticos  para  a  aferição  desse  mesmo risco,  ajustando-o  ao

Documento eletrônico VDA58503476 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 15/07/2026 16:51:10
Código de Controle do Documento: 48b62535-f98e-451c-be3c-5acbfbb63509



sujeito  passivo  no  âmbito  do  desempenho  de  sua  atividade  econômica
preponderante.

A  especificidade  da  norma  regulamentar  atende  aos  critérios
constitucionais, pois não extrapola a lei ordinária, como é evidenciado pela
fórmula de cálculo do índice Composto, resultante da conjugação dos índices
de Freqüência, de Gravidade e de Custo, em conformidade com a Resolução
n. 1.308, de 27.05.09, do Conselho Nacional de Previdência Social.

O fato de serem empregados dados de abril de 2007 a dezembro de
2008 para o primeiro processamento do FAP não implica retroatividade da
norma, cujos efeitos referem-se aos fatos geradores supervenientes à sua
edição.

A  circunstância  de  serem  considerados  elementos  concernentes  ao
sujeito  passivo  não  modifica  a  natureza  da  exação,  isto  é,  não  altera  a
respectiva  modalidade  de  lançamento  (homologação  em  notificação).  O
lançamento,  posto  que  tenha  por  objetivo  verificar  a  ocorrência  do  fato
gerador ou a verdade da matéria tributável, não decorre da mera identificação
da  redução  ou  da  majoração  da  alíquota,  mas  sim  da  superveniente
ocorrência do próprio fato gerador da obrigação tributária.

Isso implica dizer que a Portaria Interministerial  n.  329, de 10.12.09,
que dispôs sobre o modo de apreciação das divergências apresentadas pelas
empresas na determinação do Fator  Acidentário  de Prevenção -  FAP não
contraria o devido processo legal,  o contraditório e a duração razoável do
processo  (CR,  art.  5°,  LIV,  LV,  LXXVII),  pois  o  surgimento  da  obrigação
tributária não é simultânea à apuração do percentil de variação da alíquota,
fenómeno  que  ainda  remanesce  no  campo  normativo.  Anote-se  que  o
Decreto n. 7.126, de 03.03.10, em seu art. 2°, deu nova redação ao § 3° do
art. 202-B do Decreto n. 3.048/99, para dispor que o processo administrativo
de que trata o artigo tem efeito suspensivo.

Nesse sentido, a faculdade que a norma regulamentar reconhece, em
favor da empresa, de compensar o valor recolhido a maior na hipótese de
procedência da contestação (Resolução Interministerial n. 329/09,  art. 1° e
parágrafo único) não se converte em solve et repete, sob pena de pressupor
invariavelmente que a faculdade de compensar, em vez de favorecer o sujeito
passivo, ou seria um ônus ou uma panacéia contra a incidência de qualquer
tributo.

[...]
Do caso dos autos. A apelante insurge-se contra sentença que julgou

improcedente  pedido  deduzido  para  afastar  a  exigibilidade  do  crédito
tributário referente ao SAT apurado com a aplicação do Fator Acidentário de
Prevenção.

É importante ressaltar  que o contraponto aos argumentos das partes não

demanda  a  citação  literal  de  suas  palavras  ou  dos  mesmos  dispositivos  legais.  É

suficiente que haja fundamentação fática e jurídica coerente e adstrita ao que se debate

nos autos.

Ao contrário do que sustenta a parte recorrente, o  art.  557 do Código de

Processo Civil  de 1973 (CPC/1973) autorizava o julgamento monocrático de recurso

manifestamente  improcedente  ou  em  confronto  com  jurisprudência  dominante  do

respectivo  tribunal,  do  Supremo  Tribunal  Federal  (STF)  ou  de  Tribunal  Superior,

hipótese verificada no caso concreto.  Ademais,  tal  sistemática mostra-se compatível

com a  atual  disciplina  prevista  no  art.  932 do  Código  de  Processo  Civil  de  2015
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(CPC/2015) e na Súmula 568 do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que "permite ao

relator julgar monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência

consolidada deste  Tribunal.  Ademais,  a  possibilidade de  interposição de  recurso  ao

órgão  colegiado  afasta  qualquer  alegação  de  ofensa  ao  princípio  da  colegialidade"

(AgInt no AREsp  1.389.200/SP, relator Ministro Marco Buzzi,  Quarta Turma, DJe de

29/3/2019).

Na mesma direção:

PROCESSUAL CIVIL  E CIVIL.  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO  MONOCRÁTICA  DO  RELATOR.  ART.  932, DO  CPC.
CONFIRMAÇÃO  PELO  COLEGIADO.  NULIDADE.  INEXISTÊNCIA.
PARTICULARIZAÇÃO  DOS  DISPOSITIVOS  LEGAIS  TIDOS  POR
VIOLADOS. DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO.

1. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido de que
"a eventual nulidade de decisão monocrática que julga o recurso com base
no artigo 932 do CPC/2015 é suprida com o julgamento colegiado" (AgInt nos
EREsp n. 1.581.224/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda
Seção, DJe de 30/6/2021). Precedentes.

2. A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que a falta de
particularização do dispositivo de lei federal a que os acórdãos - recorrido e
paradigma - tenham dado interpretação discrepante constitui óbice ao exame
do  recurso  especial  fundado  no  permissivo  constitucional  da  alínea  "c".
Inteligência do enunciado n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido.
(AREsp n.  2.679.965/SC,  relator  Ministro  Humberto  Martins,  Terceira

Turma, julgado em 12/8/2025, DJEN de 15/8/2025.)

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. IPTU E TLP. ANULAÇÃO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL.
FATO  GERADOR.  CONTRIBUINTE.  PROPRIEDADE.  REGISTRO
IMOBILIÁRIO. AGRAVO INTERNO PROVIDO, PARA NEGAR PROVIMENTO
AO RECURSO ESPECIAL.

[...]
5. Outra questão é se a decisão monocrática que deu provimento ao

recurso  especial  violou  o  princípio  da  colegialidade  e  se  os  precedentes
utilizados eram adequados ao caso.

III. Razões de decidir
6. A decisão monocrática foi considerada superada com a submissão

do recurso ao colegiado, não havendo ofensa ao princípio da colegialidade.
[...]
IV. Dispositivo e tese
10. Agravo interno provido para negar provimento ao recurso especial.
Tese  de  julgamento:  "1.  O  proprietário  registral  é  responsável  pelo

pagamento do IPTU, mesmo que o negócio jurídico de aquisição tenha sido
anulado.  2.  A  anulação  do  negócio  jurídico  não  afeta  a  exigibilidade  dos
tributos  enquanto  o  registro  de  propriedade  não  for  cancelado.  3.  O
ressarcimento dos valores pagos deve ser buscado contra quem deu causa à
anulação do negócio".

(AgInt no REsp n. 1.440.310/DF, relator Ministro Teodoro Silva Santos,
Segunda Turma, julgado em 18/6/2025, DJEN de 25/6/2025.)
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No caso em questão, embora a parte recorrente tenha indicado nas razões

do recurso especial violação de dispositivos de lei federal, é incabível o recurso especial

pois interposto de acórdão com fundamento eminentemente constitucional.

Conforme trecho destacado acima, o Tribunal de origem afastou a pretensão

autoral fundamentado na interpretação dos arts. 5º, II, LIV, LV e LXXVII, 150, I, 194,

parágrafo único, V, 195, § 9º, e 201, § 10, da Constituição Federal.

Dessa  forma,  é  forçoso  reconhecer  que,  possuindo  o  acórdão  recorrido

fundamento eminentemente constitucional, revela-se descabida sua revisão pela via do

recurso especial, sob pena de usurpação de competência do Supremo Tribunal Federal

(STF), prevista no art. 102 da Constituição Federal.

O exame do alcance e dos limites de tese jurídica fixada pelo STF demanda

a  interpretação  de  preceitos  e  dispositivos  constitucionais,  providência  essa  de

competência exclusiva da Suprema Corte.

Nesse mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  ICMS.  BASE DE CÁLCULO.  PIS E
COFINS.  NÃO INCIDÊNCIA.  FORMA DE CÁLCULO.  ICMS DESTACADO
NAS NOTAS FISCAIS VERSUS ICMS A RECOLHER NA COMPETÊNCIA.
ACÓRDÃO  RECORRIDO  FUNDADO  EM  PRECEDENTE  DO  SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL EM REPERCUSSÃO GERAL.  AGRAVO INTERNO
DA FAZENDA NACIONAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

[...]
2. O  Tribunal  de  origem  apenas  interpretou  o  precedente  do

Supremo Tribunal Federal em repercussão geral para aplicá-lo ao caso
concreto,  razão  pela  qual  não  cabe  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça
dirimir  a  controvérsia  em sede  de  Recurso  Especial  no  pertinente  à
interpretação constitucional do referido RE 574.706 RG/PR, sob pena de
usurpação da  competência  do  Supremo Tribunal  Federal  prevista  no
art. 102 da Constituição Federal.

3. Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL a que se nega provimento.
(AgInt  no  AREsp n.  1.578.077/SP,  relator  Ministro  Manoel  Erhardt  –

Desembargador Convocado do TRF da 5ª Região, Primeira Turma, julgado
em 19/4/2021, DJe de 29/4/2021, sem destaque no original.)

ADMINISTRATIVO E  PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. PENSÃO MILITAR. FILHA. REQUISITOS DO ART. 7º
DA  LEI  3.765/60 C/C  LEI  8.216/91.  ALEGADA  OMISSÃO  ACERCA  DE
VIOLAÇÃO  A  DISPOSITIVOS  CONSTITUCIONAIS.  AFERIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE  DE  ANÁLISE,  EM  SEDE  DE  RECURSO  ESPECIAL.
ALEGADA  OFENSA  AO  ART.  535 DO  CPC/73.  NÃO  OCORRÊNCIA.
AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DO  DISPOSITIVO  LEGAL  QUE,  EM  TESE,
TERIA RECEBIDO INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE DAQUELA FIRMADA
POR  OUTROS  TRIBUNAIS.  DEFICIÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.
SÚMULA  284/STF,  APLICADA  POR  ANALOGIA. IMPOSSIBILIDADE  DE
APRECIAÇÃO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL, EM SEDE DE RECURSO
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ESPECIAL,  SOB PENA DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA  DO STF.
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

[...]
V. Do exame do julgado combatido e das razões recursais, verifica-

se  que  a  solução  da  controvérsia  possui  enfoque  eminentemente
constitucional.  Dessa  forma,  compete  ao  Supremo  Tribunal  Federal
eventual  reforma  do  acórdão  recorrido,  no  mérito,  sob  pena  de
usurpação de competência inserta no art. 102 da Constituição Federal.
Precedentes do STJ (AgRg no AREsp 584.240/RS, Rel. Ministro BENEDITO
GONÇALVES,  PRIMEIRA  TURMA,  DJe  de  03/12/2014; AgRg  no  REsp
1.473.025/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe
de 03/12/2014).

VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.377.313/CE, relatora Ministra Assusete Magalhães,

Segunda Turma, julgado em 18/4/2017, DJe de 26/4/2017, sem destaque no
original.)

Quanto à alegada contrariedade à fixação da alíquota do Fator Acidentário de

Prevenção (FAP), observo que, embora a parte alegue violação do art. 97, I, II, III e IV,

do Código Tributário Nacional (CTN), é necessária a análise da Resolução 1.308, de

27/5/2009, do Conselho Nacional de Previdência Social, da Portaria Interministerial 329,

de  10/12/2009, e do  art.  202-A,  §§ 2º  e 5º,  do Regulamento da Previdência Social

(RPS). Registro que, de acordo com a pacífica jurisprudência desta Corte Superior, o

conceito de tratado ou lei federal, inserto no art. 105, inciso III, alínea a, da Constituição

Federal,  deve ser considerado em seu sentido estrito,  sendo inadmissível  o recurso

especial que aponte como violado aquele ato normativo.

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  MANDADO  DE
SEGURANÇA. FILHA DE MILITAR. REINCLUSÃO EM FUNDO DE SAÚDE
DA AERONÁUTICA. REVISÃO DAS CONCLUSÕES DO TRIBUNAL A QUO.
NECESSIDADE  DE  INTERPRETAÇÃO  DE  NORMAS  INFRALEGAIS.
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

[...]
III  - Conforme entende a jurisprudência do Superior  Tribunal  de

Justiça,  o  conceito  de  tratado  ou  lei  federal,  previsto  no
art. 105, inciso III, a, da Constituição da República, deve ser considerado
em  seu  sentido  estrito,  não  compreendendo  súmulas,  atos
administrativos normativos e instruções normativas.

[...]
V - Agravo interno improvido.
(AgInt  no  REsp  n.  1.865.474/CE,  relator  Ministro  Francisco  Falcão,

Segunda Turma, julgado em 8/2/2021, DJe de 12/2/2021, sem destaques no
original.)

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL.
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  INSTRUÇÃO  NORMATIVA.
ANÁLISE.  INVIABILIDADE.  IMPOSTO  DE  RENDA  RETIDO  NA  FONTE
(IRRF). NEGOCIAÇÃO DE ORTN'S ANTES DO VENCIMENTO. DISCIPLINA
DE INCIDÊNCIA. INAPLICABILIDADE.

[...]
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3. A  via  excepcional  não  se  presta  para  análise  de  ofensa  a
resolução,  portaria,  regimento  interno  ou  instrução  normativa,  atos
administrativos que não se enquadram no conceito de lei federal.

[...]
6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido, a

fim de restabelecer os efeitos da sentença.
(REsp  n.  1.404.038/SP,  relator  Ministro  Gurgel  de  Faria,  Primeira

Turma, julgado em 2/6/2020, DJe de 29/6/2020, sem destaques no original.)

O art. 97, I, II, III e IV, do CTN não foi apreciado pelo Tribunal de origem.

A falta de enfrentamento no acórdão recorrido da matéria objeto do recurso

impede o acesso a esta instância por não ter sido preenchido o requisito constitucional

do prequestionamento.

Incide no presente caso, por analogia, a Súmula 282 do Supremo Tribunal

Federal (STF).

Para  que  se  configure  o  prequestionamento,  não  basta  que  a  parte

recorrente devolva a questão controvertida para o Tribunal. É necessário que a causa

seja decidida à luz da legislação federal indicada, bem como que seja exercido juízo de

valor sobre o dispositivo legal indicado e a tese recursal a ele vinculada, interpretando-

se sua incidência ou não no caso concreto.

Ausente  pronunciamento  do  Tribunal  de  origem  sobre  o  ponto,  caberia,

inicialmente, suscitá-lo em embargos de declaração. Mantida a omissão, deveria a parte

interessada deduzir a nulidade do julgamento por violação do  art. 535 do Código de

Processo Civil de 1973.

No caso dos autos, foi afastada a existência de violação do art. 535 do CPC

de 1973.

É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os mesmos óbices

impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo constitucional impedem a

análise recursal pela alínea c; em razão disso, fica prejudicada a apreciação do dissídio

jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal apontado como violado ou

à tese jurídica.

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL,  ADMINISTRATIVO  E  AMBIENTAL.  AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.
FUNDAMENTAÇÃO  SUFICIENTE.  ASSISTÊNCIA  SIMPLES  E
ASTREINTES. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. ÓBICE DA SÚMULA N. 7
DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
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[...]
3. Prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial quando a tese

já foi afastada pelo não conhecimento do recurso especial pela alínea a
do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.781.380/RS,  relator  Ministro  Teodoro  Silva

Santos, Segunda Turma, julgado em 17/12/2025, DJEN de 22/12/2025, sem
destaque no original.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.738.811 / SP

Número Registro: 2024/0334187-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00023249220104036110 201061100023247 23249220104036110 

Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROSARIAL ALIMENTOS S/A 
ADVOGADOS : GUSTAVO ALMEIDA E DIAS DE SOUZA - SP154074

JOSELENE TOLEDANO ALMAGRO POLISZEZUK - SP182338
VICTOR DIAS RAMOS - SP358998

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS -
SEGURO ACIDENTES DO TRABALHO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ROSARIAL ALIMENTOS S/A 
ADVOGADOS : GUSTAVO ALMEIDA E DIAS DE SOUZA - SP154074

JOSELENE TOLEDANO ALMAGRO POLISZEZUK - SP182338
VICTOR DIAS RAMOS - SP358998

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel
de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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